
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3004295 - SP 
(2025/0286376-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS

AGRAVANTE :
ASSOCIACAO  NACIONAL  DOS  CONTRIBUINTES  DE
TRIBUTOS 

ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  COLETIVO.  ASSOCIAÇÃO
NACIONAL  DOS  CONTRIBUINTES  DE  TRIBUTOS  (ANCT).
ASSOCIAÇÃO  GENÉRICA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. ALEGAÇÕES NÃO DEDUZIDAS NO
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. OFENSA
A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  VIA  INADEQUADA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo
para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe  provimento,  ante  a
conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça  quanto  à  ilegitimidade  ativa  da  agravante  para  a  impetração  de
mandado de segurança coletivo.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE n. 1.339.496/AgR,
estabeleceu que  as  entidades  associativas  de  caráter  genérico  não possuem
legitimidade ativa para a impetração de mandado de segurança coletivo em
favor  de  seus  associados,  com alusão  expressa  à  Associação  Nacional  dos
Contribuintes  de  Tributos  (ANCT).  Entendimento  aplicado  por  ambas  as
Turmas de Direito Público desta Corte. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3.  A parte agravante não indicou julgados contemporâneos ou mais
recentes aptos a demonstrar a superação do entendimento em que se baseia a
decisão  agravada,  tampouco  a  distinção  entre  o  caso  dos  autos  e  os
precedentes nela mencionados. A distinção entre associação civil e entidade de
classe, fundada em parecer administrativo, não infirma a ressalva firmada pelo
Supremo Tribunal Federal, que alcança as associações de caráter genérico.

4.  As  alegações  relativas  aos  arts.  53  e  54  do  Código  Civil  e  aos
tratados internacionais não foram deduzidas no recurso especial e configuram
inovação recursal, inviável em agravo interno, pela preclusão consumativa. A
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apontada afronta direta ao art. 5º da Constituição Federal não comporta exame
na via especial.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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apontada afronta direta ao art. 5º da Constituição Federal não comporta exame
na via especial.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS

CONTRIBUINTES  DE  TRIBUTOS  contra  decisão,  de  minha  lavra  (fls.  714-723),

integrada  pela  de  fls.  750-752,  na  qual  conheci  do  agravo  para  conhecer  do  recurso

especial e negar-lhe provimento, uma vez que o acórdão recorrido está em consonância

com a jurisprudência deste Tribunal quanto à ausência de legitimidade ativa da recorrente

para a impetração de mandado de segurança coletivo.

A parte  agravante  sustenta,  em síntese,  que  a  decisão  agravada  diverge  de

precedentes deste Tribunal que reconhecem a legitimidade de sindicatos e associações, na

qualidade  de  substitutos  processuais,  para  a  defesa  dos  interesses  da  categoria  que

representam,  com  dispensa  de  relação  nominal  e  de  autorização  dos  filiados.  Alega

violação  do  art.  21,  caput e  parágrafo  único,  inciso  II,  da  Lei  n.  12.016/2009,  ao

argumento de que preenche os únicos requisitos legais para a impetração coletiva e de que

o mandado de segurança defende direitos individuais homogêneos de grupo determinado

de filiados, e não de todos os contribuintes do país. Invoca a distinção entre associação

civil e entidade de classe, com apoio no Parecer PGFN/CRJ n. 269/2015, para afirmar

que, como associação civil, não lhe seria exigível a representação de categoria específica.

Aponta, ainda, ofensa aos arts. 53 e 54 do Código Civil, porquanto seria associação civil

regularmente  constituída,  com  objeto  específico,  de  modo  que  a  qualificação  como

associação genérica não teria amparo legal. Argumenta, por fim, que a restrição imposta

afronta o art. 5º, incisos II, XVII, XXXIV e LXX, alínea b, da Constituição Federal, bem

como o  art. 16 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o  art. 22 do Pacto

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. 

Requer, ao final, a retratação ou a submissão do recurso ao colegiado, para que

seja reconhecida a sua legitimidade ativa.

Não foi apresentada resposta ao agravo interno, conforme certidão de fl. 778.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insurgência não

merece prosperar.

Na origem, a agravante impetrou mandado de segurança coletivo visando à

declaração de inexigibilidade de PIS/PASEP, COFINS, IRPJ e CSLL incidentes sobre as

subvenções contidas no § 1º do art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000, representativas
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de renúncias de receitas de ICMS concedidas pelo Estado membro. O Juízo de primeiro

grau extinguiu o processo, sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual

e  ilegitimidade  ativa,  e  o  Tribunal  de  origem  negou  provimento  à  apelação,  ao

fundamento de que a impetrante não fez prova de que detinha em seu quadro associativo

qualquer pessoa jurídica com filiação deferida, não demonstrou ato coator praticado ou

prestes a ser praticado e impetra reiteradamente mandados de segurança sem demonstrar a

existência de associados (fls. 531-537).

Conforme assentado na decisão agravada (fl. 719):

O entendimento firmado no acórdão recorrido encontra-se em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior. Com efeito, "o Supremo Tribunal Federal
(STF), ao julgar o ARE 1.339.496/AgR, estabeleceu que as entidades associativas de
caráter genérico não possuem legitimidade ativa para a impetração de mandado de
segurança  coletivo  em  favor  de  seus  associados,  fazendo  alusão  expressa  à
generalidade da  associação recorrida  -  Associação Nacional  dos  Contribuintes  de
Tributos (ANCT)". 

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.178.265/SP, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 15/8/2025.)

No  mesmo  sentido,  como  também  registrado  na  decisão  agravada  (fls.

720-722):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  COLETIVO.
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS (ANCT).
ASSOCIAÇÃO  GENÉRICA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  PROVIMENTO
NEGADO.

1.  Trata-se,  na  origem,  de  mandado  de  segurança  coletivo  visando  à
declaração, em favor dos associados da Associação Nacional dos Contribuintes de
Tributos,  da  inexigibilidade  das  contribuições  previdenciárias  incidentes  sobre  o
auxílio-doença/acidente  (quinze  primeiros  dias  de  afastamento),  sobre  1/3
constitucional  de  férias,  aviso  prévio  indenizado,  horas  extras,  adicional  noturno,
periculosidade,  insalubridade  e  de  transferência,  além  das  férias  e  do  salário-
maternidade.

2. Ao solucionar a controvérsia, o Tribunal de origem reformou a sentença
denegatória da segurança, concluindo que a entidade associativa recorrente detinha
legitimidade para a propositura de mandado de segurança coletivo.

3. Ao julgar o ARE 1.293.130/SP, sob o regime de repercussão geral (Tema
1.119), o Supremo Tribunal Federal concluiu pela dispensa de autorização expressa
ou apresentação da relação nominal dos substituídos para a impetração do mandado
de segurança coletivo por associação. Todavia, registrou que essa tese não se aplica a
associações  genéricas,  "que  não  representam  quaisquer  categorias  econômicas  e
profissionais específicas, como é o caso da ANCT".

4. Assim,  o  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  ao  julgar  o  ARE
1.339.496/AgR,  estabeleceu que  as  entidades  associativas  de  caráter  genérico
não possuem legitimidade ativa para a impetração de mandado de segurança
coletivo em favor de seus associados, fazendo alusão expressa à generalidade da
associação  recorrida  -  Associação  Nacional  dos  Contribuintes  de  Tributos
(ANCT).

5. Agravo interno a que se nega provimento. 
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.233.546/AC, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 15/8/2025 - Sem grifo
no original.)

PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO.  LEGITIMIDADE.  ASSOCIAÇÃO  GENÉRICA.  CASO  EM  QUE
NÃO SE APLICA O PRECEDENTE,  POR EXPRESSO ENTENDIMENTO DO
STF.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO  PARA  AFASTAR  A  LEGITIMIDADE.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança preventivo impetrado pela
Associação Nacional dos Contribuintes de Tributos -ANCT, com o intuito de excluir
da base de cálculo do PIS e da Cofins importação os valores relativos ao ICMS sobre
o desembaraço aduaneiro, bem como das próprias contribuições, sendo considerado
apenas o valor aduaneiro, nos termos do art. VII do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT.

II - O Juízo de primeira instância julgou extinto o processo, sem resolução
do  mérito,  com  fundamento  no  art.  267, I,  IV  e  VI,  diante  da  ausência  dos
pressupostos  de  constituição  válida  e  da  falta  de  interesse  de  agir  da  associação
impetrante (fls. 51-55).

III - O Tribunal Regional Federal da 1ª Região deu provimento ao recurso
de apelação da associação para reconhecer a legitimidade da referida associação e
julgar procedente o pedido.

IV - O recurso especial merece acolhimento no que diz respeito à alegada
ilegitimidade ativa da ANCT. O Tribunal de origem anulou a sentença, reconhecendo
a legitimidade da ANCT para,  na qualidade de substituto processual,  postular em
juízo  em prol  dos  direitos  dos  associados  que  representa,  dispensando  a  relação
nominal dos afiliados e seus respectivas autorizações.

V - O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE n. 1.293.130/SP (Tema
n.  1.119),  fixou  o  entendimento  no  sentido  da  desnecessidade  da  autorização
expressa dos associados,  a  relação nominal  destes,  bem como a comprovação de
filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente de
mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa.

VI - Entretanto, a Segunda Turma do Supremo Tribunal federal estabeleceu
expressa  e  nominalmente  como  hipótese  de  exceção  à  tese  definida  no  ARE  n.
1.293.130/SP  (Tema  n.  1.119),  a  situação  processual  envolvendo  a  ANCT,  ora
recorrente. Em suma, a Suprema Corte decidiu que a referida associação não possui
legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo sem autorização expressa
de seus associados. Conforme consta do referido julgado: "No julgamento do leading
case, ressalvou-se o caso das chamadas associações genéricas, conforme voto-vogal
do  eminente  Ministro  Roberto  Barroso:  "Entendo,  conforme  consta  do  voto  do
relator, que, no caso concreto, esta Corte não analisou se associações genéricas, que
não representam quaisquer categorias econômicas e profissionais específicas, como é
o caso da ANCT, podem ter seus associados beneficiados por decisões em mandado
de segurança coletivo.  Ou seja,  esse tema ainda está  em aberto e  pode vir  a  ser
arguido  pela  União  e  discutido  pelas  instâncias  ordinárias  e,  inclusive,  em outro
momento,  por  esta  Corte".  3.  A  agravada  insere-se  na  hipótese  de  associação
genérica, pela indeterminação de seu objeto social e de seu rol de associados, razão
pela  qual  não  aplicável,  ao  caso,  a  tese  fixada  no  Tema RG nº  1.119"  (ARE n.
1.339.496 AgR, relator Ministro Edson Fachin, relator p/ acórdão Ministro André
Mendonça, Segunda Turma, julgado em 7/2/2023).

VII  - Como  visto,  o  entendimento  adotado  no  precedente  acima
transcrito está baseado na premissa de que a ANCT é uma associação genérica,
que não representa uma categoria econômica e  profissional  específica,  sendo
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indeterminado o seu objeto social e o rol dos associados, de modo ser inaplicável
a tese fixada no julgamento do Tema n. 1.119 STF.

VIII - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional, reconhecendo a ilegitimidade ativa da associação recorrida e, por
consequência,  julgar  extinto  o  mandado  de  segurança  coletivo,  nos  termos  do
art. 485, VI, do CPC.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.954.284/TO,  relator  Ministro  Francisco

Falcão, Segunda Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 - Sem grifo no
original.)

Os precedentes invocados pela agravante (AgRg no RMS n. 30.826/CE, relator

Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe de 11/9/2015, e RMS n.

45.215/MG,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe  de  11/3/2015) não

infirmam  essa  conclusão.  Tais  julgados  cuidam  da  legitimidade  de  sindicatos  e  de

entidades  representativas  de  categoria  determinada  para  a  defesa  dos  interesses  dos

respectivos  filiados  e  não  tratam  da  hipótese  específica  das  associações  de  caráter

genérico,  expressamente  ressalvada  pelo  Supremo Tribunal  Federal  no  julgamento  do

Tema  n.  1.119  e  enfrentada  no  ARE  n.  1.339.496/AgR,  com  alusão  nominal  à  ora

agravante. Além disso, a parte agravante deixou de demonstrar, por meio da indicação de

julgados contemporâneos ou mais recentes, que foi superado o entendimento desta Corte

Superior de Justiça no qual está alicerçada a decisão agravada, ou que os precedentes

mencionados no citado provimento judicial tratam de questões que não são análogas à do

caso examinado nestes autos.

Também não prospera a alegação de violação do  art.  21,  caput  e parágrafo

único, inciso II, da Lei n. 12.016/2009. A decisão agravada não criou requisito novo para a

impetração  coletiva:  limitou-se  a  aplicar  a  orientação  firmada  pelo  Supremo Tribunal

Federal e por ambas as Turmas de Direito Público deste Tribunal quanto às associações de

caráter genérico. Na hipótese dos autos, à luz da moldura fática delineada pela origem, a

impetrante  não  comprovou  a  existência  de  associado  com  filiação  deferida  nem

demonstrou ato coator praticado ou na iminência de sê-lo, e o provimento jurisdicional

perseguido não se volta a categoria ou grupo específico de pessoas (fls. 531-537). 

A alegação de  que o  mandado de  segurança defenderia  direitos  individuais

homogêneos  de  grupo  determinado  de  filiados  parte  de  premissa  fática  diversa  da

assentada  pelo  Tribunal  de  origem e,  por  isso,  não  infirma o  fundamento  da  decisão

agravada. De igual modo, a distinção entre associação civil e entidade de classe, fundada

no Parecer  PGFN/CRJ n.  269/2015,  não socorre  a  agravante,  a  ressalva  firmada pelo

Supremo  Tribunal  Federal  alcança  precisamente  as  associações  de  caráter  genérico,

qualificação  que,  no  caso  concreto,  está  assentada  na  moldura  fática  delineada  pela

origem.
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Incide, portanto, sobre a espécie o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "[n]ão se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida". Cumpre anotar que o referido enunciado aplica-

se também aos recursos interpostos com base na alínea  a do permissivo constitucional

(AgRg no AREsp n. 354.886/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,

DJe de 11/5/2016; AgInt no AREsp n. 2.453.438/PR, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 7/5/2024; AgInt no AREsp n. 2.354.829/SP,

relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024).

Ademais, verifico que não foi suscitada nas razões do recurso especial a tese

segundo a qual a qualificação da impetrante como associação genérica violaria os arts. 53

e 54 do Código Civil, o  art. 16 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o

art.  22 do  Pacto  Internacional  sobre  Direitos  Civis  e  Políticos.  Assim,  a  mencionada

argumentação constitui  inovação recursal,  descabida no âmbito do agravo interno,  em

decorrência da preclusão consumativa.

Com igual entendimento:

PROCESSUAL  CIVIL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  VEDAÇÃO.
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.

1. É vedada a inovação recursal no âmbito do agravo interno, mediante o
suscitar  de  questão  não  ventilada  no  apelo  especial,  haja  vista  a  preclusão
consumativa.

[...]
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.097.363/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  PEDIDO  DE
HABILITAÇÃO.  ACORDO  ADMINISTRATIVO.  INTERESSE  DE  AGIR.
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO DE OFÍCIO. OFENSA
AO  PRINCÍPIO  DA  NÃO  SURPRESA.  ALEGAÇÕES  DEDUZIDAS  NESTE
AGRAVO INTERNO NÃO SUSCITADAS OPORTUNAMENTE EM SEDE DE
CONTRARRAZÕES  AO  RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÕES  RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. As alegações deduzidas neste agravo interno (inexistência de afronta ao
princípio  processual  da  não  surpresa,  em  decorrência  da  não  demonstração  do
prejuízo suportado pela parte; seria inócuo o retorno dos autos à origem, diante da
ausência de eventuais direitos dos sucessores) não foram suscitadas oportunamente
em sede de contrarrazões ao recurso especial, razão pela qual constituem inovações
recursais, descabidas no âmbito do presente recurso, pela preclusão consumativa. 

2. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt no REsp n.  2.093.608/CE, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
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Por fim, quanto à apontada afronta ao art. 5º, incisos II, XVII, XXXIV e LXX,

alínea  b,  da Constituição Federal,  a via do recurso especial,  destinada a uniformizar a

interpretação do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de

ofensa  a  dispositivo  da  Constituição  da  República.  A  propósito:  AgInt  no  AREsp  n.

2.298.562/PR,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em

4/12/2023, DJe de 11/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.085.690/PR, relator Ministro Paulo

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.

Deixo de aplicar a multa prevista no  art. 1.021, § 4º, do Código de Processo

Civil,  uma vez  que,  por  ora,  não  se  constata  abuso  no  direito  de  recorrer,  tampouco

litigância de má-fé.  Com efeito,  o mero desprovimento do agravo interno em votação

unânime não implica, necessariamente, a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º,

do  Código  de  Processo  Civil,  sendo  necessária  a  configuração  de  manifesta

inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  a  aplicação  da  penalidade

processual,  o  que  não  ocorre  no  caso.  Nesse  norte:  AgInt  no  REsp  n.  2.046.525/SC,

relatora Ministra Regina Helena Costa,  Primeira Turma, julgado em  6/6/2023, DJe de

13/6/2023; AgInt  no AREsp n.  2.362.235/SP,  relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.004.295 / SP

Número Registro: 2025/0286376-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50026460720194036144 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS 
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
PASEP

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS 
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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